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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
NEGATIVA DE COBERTURA. CULPA DE PROFISSIONAIS LIBERAIS. TEMA NÃO 
DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 282 
DO STF. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ILAÇÕES GENÉRICAS. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N.º 284 DO STF, POR ANALOGIA. LEGITIMIDADE PASSIVA 
CONFIGURADA. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. NÃO 
CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DANOS MORAIS. 
OCORRÊNCIA. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE 
PROVAS. INVIABILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. DANO 
MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. OCORRÊNCIA. 
APRECIAÇÃO. INVIABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A matéria referente ao enfrentamento de todos os argumentos deduzidos no 
processo não foi objeto de debate prévio nas instâncias de origem. Ausente, 
portanto, o devido prequestionamento nos termos da Súmula nº 282 do STF, 
aplicável por analogia.
2. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos tidos por 
violados, desde que os temas correspondentes tenham sido expressamente 
discutidos no Tribunal local, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
3. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza, caracterizando, 
dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica e legal, conforme previsto na 
Súmula n.º 284 do STF.
4. A alteração das conclusões do acórdão recorrido no tocante à configuração da 
legitimidade passiva e da ocorrência do dano moral, na hipótese, exige reapreciação 
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º 7 do 
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STJ.
5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou a majoração 

do quantum indenizatório a título de dano moral é possível somente em hipóteses 

excepcionais, quando manifestamente irrisória ou exorbitante a indenização 
arbitrada, sob pena de incidência do óbice da Súmula nº 7 do STJ. 
Proporcionalidade e razoabilidade observadas no caso dos autos, a justificar a 
manutenção do valor fixado.
6. De acordo com a jurisprudência do STJ, a questão alegada apenas nas razões da 
apelação configura inovação recursal, não merecendo conhecimento.
7. É inquestionável a ausência de demonstração do dissídio no caso vertente, devido 
à ausência de similitude fática entre o acórdão recorrido e os casos confrontados.
8. A jurisprudência do STJ firmou o posicionamento de que não é possível o 
conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência, na hipótese em que o 
dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n.º 

7 do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c do 

permissivo constitucional.
9. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. NEGATIVA DE COBERTURA. CULPA DE 
PROFISSIONAIS LIBERAIS. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 282 DO 
STF. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ILAÇÕES GENÉRICAS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA CONFIGURADA. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. NÃO CABIMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DANOS MORAIS. 
OCORRÊNCIA. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O 
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N.º 7 DO STJ. DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REVISÃO. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO 
STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. OCORRÊNCIA. APRECIAÇÃO. 
INVIABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A matéria referente ao enfrentamento de todos os argumentos 
deduzidos no processo não foi objeto de debate prévio nas instâncias 
de origem. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos 
da Súmula nº 282 do STF, aplicável por analogia.
2. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos 
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tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido 
expressamente discutidos no Tribunal local, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos.
3. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza, 
caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica 
e legal, conforme previsto na Súmula n.º 284 do STF.
4. A alteração das conclusões do acórdão recorrido no tocante à 
configuração da legitimidade passiva e da ocorrência do dano moral, 
na hipótese, exige reapreciação do acervo fático-probatório da 
demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou 
a majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é 
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente 
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência 
do óbice da Súmula nº 7 do STJ. Proporcionalidade e razoabilidade 
observadas no caso dos autos, a justificar a manutenção do valor 
fixado.
6. De acordo com a jurisprudência do STJ, a questão alegada apenas 
nas razões da apelação configura inovação recursal, não merecendo 
conhecimento.
7. É inquestionável a ausência de demonstração do dissídio no caso 
vertente, devido à ausência de similitude fática entre o acórdão 
recorrido e os casos confrontados.
8. A jurisprudência do STJ firmou o posicionamento de que não é 
possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência, 
na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na 
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n.º 7 do STJ também se 
aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo 
constitucional.
9. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA 
MINAS GERAIS SAÚDE S. A. (NOTRE DAME) contra decisão monocrática de minha 
relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. NEGATIVA 
DE COBERTURA. CULPA DE PROFISSIONAIS LIBERAIS. 
TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 282 DO STF. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. ILAÇÕES GENÉRICAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 
284 DO STF, POR ANALOGIA. LEGITIMIDADE PASSIVA 
CONFIGURADA. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.  DANO 
MORAL. OCORRÊNCIA. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7 DO 
STJ. DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO 
CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. INOVAÇÃO 
RECURSAL. OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO (e-STJ, fl. 939).

 

Nas razões de seu inconformismo, NOTRE DAME alegou que (1) foram 
violados os arts. 186, 884, 927, 944 e 951, todos do CC/2002, 1º e 4º, II e 14, todos do 
CDC e 485 do NCPC; (2) não incidem as Súmulas nºs 5 e 7 do STJ ao caso; (3) se 
trata de matéria exclusivamente de direito; (4) não são aplicáveis as Súmulas nºs 282 e 
284 do STF; (5) deve ser considerado o prequestiomento implícito de toda a matéria, 
pois não existe necessidade de menção explícita do dispositivo de lei tido por 
contrariado; (6) ela não pode figurar no polo passivo da ação; (7) foi ofendido o art. 14, 
§ 4º, do CDC, uma vez que não ficou demonstrada sua culpa; (8) não ficou 
comprovado o nexo de causalidade com o dano experimentado e a ação ou omissão 
do suposto agente causador, porque ocorreu fraude na hipótese; (9) não é devida 
indenização por danos morais; e, (10) ficou comprovada a divergência jurisprudencial.

Não houve impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 976).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

De início, NOTRE DAME insurgiu-se contra o aresto recorrido, 
alegando ofensa ao art. 14, § 4º, do CDC.

O conteúdo normativo do dispositivo apontado como contrariado, que 
dispõe que a responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada 
mediante a verificação de culpa, não foi debatido e não foram opostos embargos de 
declaração.

Com efeito, a Corte estadual apenas apreciou tema referente à conduta 
ilícita de NOTRE DAME em negar atendimento à consumidora e a consequente 
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indenização por danos.

Assim, não houve o indispensável debate prévio, condição sem a qual fica 
obstaculizada a via de acesso ao apelo excepcional.

Inafastável, assim, a incidência da Súmula nº 282 do STF, por analogia, in 
verbis: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada.

Sobre o tema, seguem os julgados:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO À SÚMULA. DISPOSIÇÃO QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. DISSÍDIO NOTÓRIO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A análise do apelo especial fundado em alegado dissídio 
jurisprudencial deve ser demonstrado nos moldes exigidos pelos 
artigos 1.029, § 1° do CPC/2015 e 255, § 1º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, o que não ocorreu no caso sob análise.
2. "Não é possível a interposição do Recurso Especial sob a alegação 
de contrariedade a ato normativo secundário, tais como Resoluções, 
Portarias, Regimentos, Instruções Normativas e Circulares, bem como 
a Súmulas dos Tribunais, por não se equipararem ao conceito de lei 
federal" (REsp 1722614/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 23/05/2018) [g.n.].
3. A ausência de manifestação judicial a respeito da matéria trazida à 
cognição desta Corte impede sua apreciação na presente via recursal, 
tendo em vista a falta de prequestionamento, requisito viabilizador do 
acesso às instâncias especiais. No caso, incidem, por analogia, as 
Súmulas 282 e 356 do STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.494.832/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, j. 18/2/2020, DJe 3/3/2020)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. 
IMPENHORABILIDADE. ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem quanto à 
impenhorabilidade de imóvel bem de família demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior.
2. Se o conteúdo normativo contido no dispositivo apresentado como 
violado não foi objeto de debate pelo acórdão recorrido, evidencia-se a 
ausência do prequestionamento, pressuposto específico do recurso 
especial. Incide, na espécie, o rigor das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.368.197/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 17/2/2020, DJe 19/2/2020) 
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De qualquer sorte, esta Corte admite o prequestionamento implícito dos 
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido 
expressamente discutidos no Tribunal local, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

Ilustrativamente:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. CONTRATO DE MANDATO. IMOBILIÁRIA. 
DESÍDIA NA ADMINISTRAÇÃO DO IMÓVEL. RESPONSABILIDADE 
DA IMOBILIÁRIA CONFIGURADA. REEXAME FÁTICO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. PREQUESTIONAMENTO 
IMPLÍCITO. NÃO CONFIGURADO. NÃO PROVIMENTO.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
e interpretar cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
2. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos 
tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido 
expressamente discutidos no Tribunal de origem, o que não ocorreu na 
hipótese. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento
(AgInt no AREsp n. 2.248.185/SE, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 1. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
SUFICIÊNCIA DE PROVAS ATESTADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO 
JULGADOR. INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 2. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU TESE. SÚMULAS N. 
282 E 356 DO STF. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 
configura cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a 
produção da prova solicitada pela parte quando devidamente 
fundamentado e demonstrado pelas instâncias de origem que o feito 
se encontrava suficientemente instruído, afirmando-se, assim, a 
presença de dados bastantes à formação do seu convencimento.
Incidência, no ponto, da Súmula 83/STJ.
1.1. A avaliação quanto à necessidade e à suficiência ou não das 
provas requer, em regra, incursão no acervo fático-probatório dos 
autos e encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, não havendo que falar em valoração de provas.
2. Segundo jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, 
a análise de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia 
discussão perante o Tribunal de origem, sob pena de incidirem as 
Súmulas 282 356 do STF, não sendo caso de prequestionamento 
implícito.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.317.485/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023)
 

Outrossim, NOTRE DAME alegou afronta do art. 951 do CC/2002.

Vale pontuar que, na via estreita do recurso especial, é exigível a 
demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como 
a sua particularização, a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido 
nos autos, sendo certo que a falta de indicação de dispositivos infraconstitucionais tidos 
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como contrariados ou a alegação genérica de ofensa a lei caracterizam deficiência de 
fundamentação, em conformidade com a Súmula nº 284 do STF: É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia.

No presente caso, da leitura das razões do especial, verificou-se que 
NOTRE DAME não apresentou argumentos claros e concatenados no tocante ao 
alegado, mas apenas ilações genéricas, pois limitou-se a afirmar que tal dispositivo foi 
violado.

Sobre o tema, vejam-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PENHORA. ALEGAÇÃO DE AFASTAMENTO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. VERBETES 
SUMULARES N. 7 E 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
APLICAÇÃO. NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração 
efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Verbete sumular n. 7 do Superior Tribunal de Justiça).
3. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida" (Enunciado da Súmula n. 83 desta Corte Superior).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.931.592/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 19/9/2022)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES. 
CONTRATO DE MÚTUO. 1. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 2. 
TESE SOBRE INÉPCIA DA INICIAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS N. 283 E 284/STF. 3. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL E TERMO INICIAL. SÚMULA N. 83/STJ. 4. 
ALEGAÇÃO DE EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO. 
SÚMULA N. 7/STJ. 5. AGIOTAGEM NÃO CARACTERIZADA. JUROS 
PACTUADOS NOS LIMITES LEGAIS. 6. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, 
DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. 7. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos em relação aos quais 
o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Incidência da 
Súmula 284 do STF.
2. A ausência de impugnação específica sobre fundamento suficiente, 
que por si só, é capaz de manter a conclusão esposada no acórdão 
recorrido, configura deficiência na fundamentação e atrai a incidência 
das Súmulas 283 e 284 do STF.
3. A cobrança de dívida líquida constante em instrumento particular 
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sujeita-se ao prazo prescricional de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 
206, § 5º, I, do CC/2002. Termo inicial do prazo prescricional se dá no 
dia de pagamento da última parcela.
4. Rever a conclusão esposada no acórdão recorrido, quanto à tese de 
exceção do contrato não cumprido, demandaria revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
5. Não está caracterizada a agiotagem, sendo o débito exigível, tendo 
em vista que a pactuação dos juros não ultrapassou o limite da taxa 
prevista em lei.
6. Não merece ser acolhido o pedido de aplicação da multa prevista no 
§ 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto esta não é automática, não 
se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 
interno em votação unânime.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.107.815/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022)
 

Ademais, NOTRE DAME alegou violação do art. 485 do NCPC. Sustentou 
que diante da ausência de relação jurídica entre as partes, deve ser declarada sua 
ilegitimidade passiva para o presente feito, considerando que ela não tem ingerência na 
condução do contrato.

Sobre o tema, a Corte local assim consignou:

PRELIMINAR – ILEGITIMIDADE PASSIVA
A apelante principal argumenta que não ostenta legitimidade para ser 
demandada pela autora, ora apelada.
Todavia, sem razão a apelante.
Com efeito, noto que a apelada propôs a demanda indenizatória 
imputando à ré a conduta ilícita consistente na inexistência de 
cobertura do plano para o local de sua residência, com a negativa 
indevida de cobertura. Em relação à requerida/apelante, operadora do 
plano de saúde, o colendo STJ, em caso semelhante ao presente, 
reconheceu a sua legitimidade para responder por violações de 
obrigações que lhe são exigíveis, tal como o dever de informação do 
usuário acerca da cobertura do plano. 
[...]
Dessa forma, não há dúvida de que a apelante possui legitimidade 
para figurarem no polo passivo da presente demanda.
Rejeito, pois, a preliminar suscitada pela apelante principal, e procedo 
à análise do mérito, que restou restrita à existência de dano moral 
indenizável, o quantum arbitrado pela sentença e à restituição em 
dobro dos valores dispendidos pela autora (e-STJ, fls. 729 e 731 - sem 
destaque no original).
 

Nesse sentido, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, soberano na análise 
do contexto fático-probatório e observando as particularidades do caso concreto, 
concluiu que NOTRE DAME possui legitimidade para figurar no polo passivo da 
presente demanda.

Por isso, conforme se nota, o TJMG assim decidiu com amparo no contexto 
fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o consequente 
acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o reexame das 
provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula n.º 
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7 do STJ.

Ilustrativamente, vejam-se:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. VEICULAÇÃO DE 
MATÉRIA JORNALÍSTICA INVERÍDICA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 
E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM E EXISTÊNCIA DE DANO MORAL INDENIZÁVEL. 
PRETENSÃO DE REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. MINORAÇÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE DO VALOR FIXADO. REEXAME. INVIABILIDADE.
1. Inexistente a alegada ofensa a art. 1.022 do CPC, uma vez que a 
lide foi solucionada em conformidade com o que foi apresentado em 
juízo. O acórdão recorrido possui fundamentação suficiente, 
inexistindo omissão ou contradição.
2. Afastar as conclusões do acórdão no tocante à legitimidade passiva 
da agravante e à presença dos requisitos ensejadores da 
responsabilidade civil demandaria, necessariamente, reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice 
da Súmula n. 7 do STJ, e impede o conhecimento do recurso por 
ambas as alíneas do permissivo constitucional.
3. O Tribunal de origem manteve o valor da compensação pelos danos 
morais em R$ 30.000,00 (trinta mil reais), levando em consideração as 
peculiaridades fáticas do caso, sobretudo a gravidade da conduta e a 
extensão do dano.
4. Alterar o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias, a título de 
compensação por danos morais, só é possível quando o referido 
montante tiver sido fixado em patamar irrisório ou excessivo, o que não 
ocorreu no caso dos autos. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.222.061/GO, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. APELAÇÃO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. SENTENÇA ANULADA. 
REABERTURA DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. HIGIDEZ DOS 
DESCONTOS REALIZADOS PELA EMPREGADORA NOS 
PAGAMENTOS DO EMPREGADO DEVEDOR DE ALIMENTOS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA CONFIGURADA. TEORIA DA ASSERÇÃO. 
REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A teoria da asserção impõe que as condições da ação, entre elas a 
legitimidade passiva, sejam aferidas mediante análise das alegações 
delineadas na petição inicial. Precedentes.
2. O eg. Tribunal de Justiça concluiu pela legitimidade passiva da ora 
agravante, porquanto, sendo ela responsável pela realização dos 
descontos da pensão alimentícia nos rendimentos do genitor do 
agravado, deve figurar no polo passivo de demanda que discute a 
exatidão dos valores descontados e na qual se pretende o 
recebimento de indenização, caso verificada irregularidade.
3. A modificação de tal entendimento demandaria o reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, providência inviável em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.282.072/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023)
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NOTRE DAME alegou, ainda, contrariedade dos arts. 186, 884 e 927, todos 
do CC/2002. Sustentou que (1) é indispensável para qualquer pedido a título de 
indenização a presença de ato ilícito, dano e nexo de causalidade, o que não ocorreu 
na hipótese, pois ela agiu dentro dos ditames da legalidade e do contrato; (2) ainda que 
se entenda pela ocorrência de algum ilícito, o certo é que se trata de mero 
aborrecimento do cotidiano.

A esse respeito, veja-se o que ficou decidido pelo Tribunal estadual:

Diante desse quadro, tenho que restou caracterizada a falha na 
prestação dos serviços, sendo ilícita a atitude da apelante de negar o 
atendimento à consumidora.
Demonstrada a ilicitude da conduta da apelante e comprovado o 
prejuízo sofrido, visto que a apelada não pôde tratamento necessário 
para manutenção de sua saúde, e demonstrado, ainda, o nexo de 
causalidade entre as condutas e o resultado lesivo, resta analisar a 
reparação devida pelas apelantes à vítima.
[...]
O direito ao ressarcimento pelo dano gerado por ato ilícito funda-se no 
tríplice requisito: o ato ofensivo do agente, o prejuízo patrimonial ou 
extrapatrimonial e o nexo causal entre dito ato e o resultado danoso.
O dano moral caracteriza-se pela violação dos direitos integrantes da 
personalidade do indivíduo, atingindo valores internos e anímicos da 
pessoa, tais como a dor, a intimidade, a vida privada e a honra, entre 
outros.
Assim, para que se possa falar em dano moral, é preciso que a pessoa 
seja atingida em sua honra, sua reputação, sua personalidade, seu 
sentimento de dignidade, passe por dor, humilhação, 
constrangimentos e tenha os seus sentimentos violados.
No caso dos autos, entendo que restou caracterizado efetivo dano 
extrapatrimonial à apelada, ante a indevida negativa de prestação de 
serviços médicos quando era necessário.
Não se olvide, ademais, que a ausência de cobertura do plano na 
cidade de residência da autora somente lhe foi informada apenas 
quando efetivamente careceu dos serviços.
Dessa forma, a meu aviso, tais fatos não podem ser tidos como meros 
aborrecimentos.
[...]
Como visto, a indevida negativa de cobertura do plano de saúde 
constitui ato ilícito que resulta em mais do que um mero 
aborrecimento, pois viola os princípios da dignidade da pessoa 
humana e da proteção ao consumidor, e frustra o próprio objetivo 
da contratação, já que o usuário fica em total desamparo, como 
no caso dos autos.
Logo, entendo ser devida a indenização por danos morais reconhecida 
pelo juízo primevo (e-STJ, fls. 733/736 - sem destaque no original).
 

Quanto ao ponto, o Tribunal estadual, soberano na análise do contexto 
fático-probatório, concluiu que a indevida negativa de cobertura do plano de saúde 
constitui ato ilícito e que resulta em mais do que um mero aborrecimento, já que viola 
os princípios da dignidade da pessoa humana e da proteção ao consumidor, com 
frustração, ainda, do próprio objetivo da contratação do plano.

Por isso, conforme se nota, o TJMG assim decidiu com amparo no contexto 

Documento eletrônico VDA40033323 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 19/02/2024 10:15:31
Código de Controle do Documento: 5e499752-04b5-483e-808b-d630e15e59c7



fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o consequente 
acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o reexame das 
provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula n.º 
7 do STJ.

A propósito, confiram-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ROL DA ANS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 
NEGATIVA DE COBERTURA. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. 
TRATAMENTO DE DOENÇA ONCOLÓGICA COBERTA PELO 
CONTRATO. RECUSA INDEVIDA. PRECEDENTES. DANOS 
MORAIS. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SÚMULA 83/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria 
previsão constitucional, impondo-se como um dos principais 
pressupostos ao conhecimento do recurso especial - Súmulas n. 282 e 
356/STF. Também não é o caso de se considerar a ocorrência do 
prequestionamento implícito.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que 
as operadoras de plano de saúde possuem o dever de cobertura de 
fármacos antineoplásicos orais, utilizados em tratamento contra o 
câncer.
3. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da configuração 
dos danos morais e do respectivo quantum indenizatório, incorrerá em 
reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável, devido ao óbice 
da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.061.280/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 22/9/2023)
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. HOME CARE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. ANS. ROL. MITIGAÇÃO. HIPÓTESES. DANOS 
MORAIS. CARACTERIZAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 1. A discussão dos autos gira 
em torno da natureza do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, 
elaborado periodicamente pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), se exemplificativo ou taxativo.
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça uniformizou o 
entendimento de ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser 
mitigado quando atendidos determinados critérios. Precedente.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 
abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home 
care) como alternativa à internação hospitalar, quando o conjunto de 
atividades prestadas em domicílio é caracterizado pela atenção em 
tempo integral ao paciente com quadro clínico mais complexo e com 
necessidade de tecnologia especializada.
4. Na hipótese, rever as conclusões do aresto impugnado acerca da 
ocorrência dos danos morais demandaria o reexame fático-probatório 
dos autos, providência que encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
5 . Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.031.638/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023)

Documento eletrônico VDA40033323 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 19/02/2024 10:15:31
Código de Controle do Documento: 5e499752-04b5-483e-808b-d630e15e59c7



 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CÂNCER. TRATAMENTO. 
COBERTURA. DISCUSSÃO DA NATUREZA DO ROL DA ANS. 
IRRELEVÂNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS 
MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. "Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação 
aos quais há apenas uma diretriz na resolução normativa" (AgInt no 
REsp n. 2.036.691/MG, relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/3/2023, DJe de 29/3/2023), entendimento 
aplicado pelo Tribunal a quo.
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado 
pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula 
n. 83/STJ).
3. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "o descumprimento 
contratual por parte da operadora de saúde, que culmina em negativa 
de cobertura para procedimento de saúde, somente enseja reparação 
a título de danos morais quando houver agravamento da condição de 
dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada do paciente" 
(AgInt no AREsp n. 1.185.578/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022).
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 
7/STJ).
5. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos 
autos para concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois 
a situação a que a parte agravada foi exposta, ante a recusa do 
custeio do tratamento de saúde, ultrapassou o mero dissabor.
Alterar esse entendimento demandaria o reexame de provas, inviável 
em recurso especial.
6. Divergência jurisprudencial não comprovada, ante a incidência das 
Súmulas n. 284 do STF e 7 e 83 do STJ.
7. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula 
n. 182/STJ).
8. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte conhecida, 
desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.070.341/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 25/8/2023)
 

Além disso, NOTRE DAME alegou negativa de vigência aos arts. 844 
e 944 do CC/2002. Sustentou que a indenização fixada a título de danos morais se 
revelou exorbitante.

No caso, tratando-se de hipótese de dano moral, é de se ressaltar que, na 
linha dos precedentes desta Corte, o valor fixado a título de compensação 
pelos danos somente pode ser modificado em grau de recurso especial quando 
manifestamente abusivo ou irrisório.

A Corte local, soberana na análise do contexto fático-probatório, resolveu 
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fixar o quantum indenizatório, a título de danos morais, no montante de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), por entendê-lo adequado ao caso concreto, não representando 
enriquecimento sem causa em favor da parte adversa (e-STJ, fl. 737).

No caso dos autos, o valor fixado pelo TJMG para a indenização por dano 
moral não se mostra excessivo ou irrisória a justificar a excepcional intervenção desta 
Corte no presente feito.

Assim, deve-se considerar inviável a alteração da conclusão a que chegou o 
Tribunal estadual quanto ao tema, pois, para tanto, também seria necessário 
reexaminar fatos e provas, providência vedada a esta Corte, de acordo com a Súmula 
nº 7 do STJ.

A propósito, confiram-se os precedentes:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CUSTEIO DE EXAME. ROL DA ANS. 
TAXATIVIDADE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 
282 E 356 DO STF. DANOS MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7/STJ. DANOS MORAIS. VALOR. 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por 
violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão 
recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial, por falta de 
prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
2. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "o descumprimento 
contratual por parte da operadora de saúde, que culmina em negativa 
de cobertura para procedimento de saúde, somente enseja reparação 
a título de danos morais quando houver agravamento da condição de 
dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada do paciente" 
(AgInt no AREsp n. 1.185.578/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022).
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 
7/STJ).
4. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos 
autos para concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois 
a situação a que a parte agravada foi exposta, ante a recusa do 
custeio do tratamento de saúde, ultrapassou o mero dissabor.
Alterar esse entendimento demandaria o reexame de provas, inviável 
em recurso especial.
5. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante 
o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do referido óbice 
para possibilitar a revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal 
a quo não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso 
especial.
6. Divergência jurisprudencial não demonstrada, ante a incidência das 
Súmulas n. 282 e 356 do STF e 7 e 83 do STJ.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.057.868/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 19/6/2023)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. 
MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. TRATAMENTO DE CÂNCER. 
RECUSA INDEVIDA. PRECEDENTES. REDUÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDAD E. CRITÉRIOS DE 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE ATENDIDOS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que 
as operadoras de plano de saúde possuem o dever de cobertura de 
fármacos antineoplásicos orais, utilizados em tratamento contra o 
câncer.
2. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da configuração 
dos danos morais e do respectivo quantum indenizatório, incorrerá em 
reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável, devido ao óbice 
da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.810.182/MA, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 14/6/2023)
 

De resto, NOTRE DAME alegou ofensa aos arts. 186 e 927 do CC/2002. 
Sustentou que não existe obrigação de indenizar os danos materiais.

Nesse sentido, o Tribunal estadual explicitou que NOTRE DAME não teceu, 
em primeira instância, qualquer consideração sobre a impossibilidade de restituição 
dos valores pagos a título de despesas médicas, tendo considerado haver inovação 
recursal (e-STJ, fl. 728).

Dessa forma, inviável sua apreciação por esta Corte Superior.

A esse respeito, confiram-se:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA, DE PLANO, 
NÃO CONHECER DO APELO NOBRE. INSURGÊNCIA DA PARTE 
DEMANDADA.
1. As razões da decisão monocrática que não foram objeto de 
irresignação, no agravo interno, ficam atingidas pela preclusão 
consumativa.
2. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de 
origem de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo 
ser afastada a alegada violação aos art. 1.022 do CPC. Consoante 
entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação 
jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, 
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo 
recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta.
3. Rever a conclusão do Tribunal a quo acerca da ocorrência de 
evicção, no caso concreto, demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte Superior.
4. De acordo com a jurisprudência do STJ, a questão alegada apenas 
nas razões da apelação configura inovação recursal, não merecendo 
conhecimento. Incidência da Súmula 83/STJ.
5. Segundo o entendimento jurisprudencial desta Corte, "não é 
possível a alegação de fato novo exclusivamente em sede de recurso 
especial por carecer o tema do requisito indispensável de 
prequestionamento e importar, em última análise, em supressão de 
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instância" (AgRg no AREsp 595.361/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/06/2015, DJe 
06/08/2015).
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.243.223/PR, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 17/8/2023)
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CONTRATO DE PROMESSA DE VENDA MERCANTIL. 
1. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO. VÍCIO NÃO 
CONFIGURADO. INOVAÇÃO RECURSAL. 2. TESE SOBRE 
PRESCRIÇÃO DECENAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 211/STJ. 3. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. 4. HONORÁRIOS. 
MAJORAÇÃO. NÃO CABIMENTO. 5. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. 6. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há falar em omissão ou contradição do acórdão recorrido 
acerca de questão que não foi oportunamente levada ao seu 
conhecimento, nas razões do recurso de apelação, sendo trazida pela 
parte apenas em embargos de declaração, em nítida inovação 
recursal.
2. Em relação a alegada violação ao art. 205 do CC/2002, verifica-se 
não estar prequestionada a matéria, sobretudo pela inovação recursal, 
razão pela qual incide na espécie a Súmula n. 211/STJ.
3. De acordo com o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal 
de Justiça, nem mesmo as questões de ordem pública dispensam o 
prévio debate pela instância de origem acerca dos temas defendidos 
no recurso especial.
4. Segundo orientação desta Corte, não haverá a majoração de 
honorários de sucumbência prevista no art. 85, § 11, do CPC/2015, 
quando do julgamento de agravo interno ou embargos de declaração.
5. A aplicação das penalidades por litigância de má-fé ou por 
interposição de recurso manifestamente inadmissível não é 
automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição 
do recurso.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.970.683/TO, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 25/5/2022)
 

Por derradeiro, NOTRE DAME aduziu divergência jurisprudencial. Sustentou 
que nos termos da jurisprudência, não é obrigatório o reembolso de atendimento 
realizado fora da rede credenciada contratada.

Nesse contexto, não se pode conhecer do dissídio jurisprudencial porque 
não foi demonstrada a similitude fática entre o acórdão recorrido e o acórdão 
paradigma.

Isso porque o acórdão impugnado referiu-se a ocorrência de preclusão 
quanto ao tema e o acórdão paradigma, por sua vez, debateu o tema referente ao 
cabimento ou não do reembolso das despesas médicas.

De modo que não foram atendidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do 
CPC, e 255, §§ 1º e 3º, do RISTJ.
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A propósito, vejam-se os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LEGITIMIDADE PASSIVA 
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUCESSÃO 
EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA 
C. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. INEXISTÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. ART. 1.029, § 1º, DO CPC/2015. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta a 
simples transcrição das ementas dos acórdãos confrontados, devendo 
ser mencionadas e expostas as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, sob pena de não serem atendidos 
os requisitos previstos no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e no art. 255, § 
1º, do RISTJ.
2. Hipótese, ademais, em que não se verifica similitude fática entre os 
arestos confrontados, que se baseiam em premissas fáticas distintas.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.515.002/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, j. 4/2/2020, DJe 13/2/2020 – sem destaques no original)
 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ACIDENTE 
FERROVIÁRIO. MORTE. ART. 1.022 DO NCPC. INOCORRÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284 DO STF. 
INAPLICABILIDADE. ART. 343 DO NCPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
Nº 7 DO STJ QUANTO A INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO E A 
ALEGADA CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA, QUE NÃO FOI 
RECONHECIDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE NÃO 
PROVIDO.
[...]
7. Não se conhece do recurso especial interposto com base na alínea 
c do inciso III do art. 105, da CF quando a parte se limita a transcrever 
trechos das ementas dos julgados apontados como paradigmas, sem, 
contudo, realizar o cotejo analítico e demonstrar a similitude fática no 
escopo de comprovar o dissídio jurisprudencial, não suprindo, dessa 
forma, o disposto no art. 255, § 2º, do Regimento Interno do STJ.
8. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no AREsp 1.644.649/RJ, de minha relatoria, Terceira Turma, j. 
24/8/2020, DJe 27/8/2020 – sem destaque no original)
 

Além disso, no tocante aos danos morais em relação ao dissenso 
interpretativo invocado, cumpre ressaltar que não é possível o conhecimento do 
recurso especial interposto pela divergência jurisprudencial, na hipótese em que o 
dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n.º 7 
do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c do 
permissivo constitucional.

Confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ERRO MÉDICO. VALOR 
DA INDENIZAÇÃO. QUANTIA FIXADA DENTRO DOS PADRÕES DE 
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RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. DECISÃO MANTIDA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. O valor fixado a título de indenização por danos morais pelas 
instâncias ordinárias, nos termos da jurisprudência deste Tribunal, 
pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se 
revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
proporcionalidade e de razoabilidade, os quais não se evidenciam no 
presente caso, de modo que a sua revisão encontra óbice na Súmula 7 
do STJ.
2. A necessidade do reexame da matéria fática inviabiliza o recurso 
especial também pela alínea c do permissivo constitucional, ficando, 
portanto, prejudicado o exame da divergência jurisprudencial.
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.546.853/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 17/2/2020, DJe 19/2/2020)

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BEM DE FAMÍLIA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do 
STJ).
2. O Tribunal de origem manteve a impenhorabilidade do bem indicado 
por entender que os elementos constantes nos autos mostram que se 
trata de bem de família. Assim, para verificar a adequação e a 
suficiência dos elementos probatórios apresentados, seria 
imprescindível o reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que 
é inviável em sede de recurso especial.
3. A incidência da referida súmula também obsta o conhecimento do 
recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
consoante a jurisprudência desta Corte.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.555.125/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, j. 17/12/2019, DJe 19/12/2019)
 

Assim, como NOTRE DAME não demonstrou o equívoco nos fundamentos 
da decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do recurso especial.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.370.503 / MG
Número Registro: 2023/0173763-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000222013377001 10000222013377002 10000222013377003 50084483120188130672

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA MINAS GERAIS SAUDE S.A
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

ANA CECILIA FRANCO BATISTA - MG113249
AGRAVADO : CACILDA MARIA MOREIRA
ADVOGADO : LORENA MARA SANTOS FIGUEIREDO - MG137607

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA MINAS GERAIS SAUDE S.A
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

ANA CECILIA FRANCO BATISTA - MG113249
AGRAVADO : CACILDA MARIA MOREIRA
ADVOGADO : LORENA MARA SANTOS FIGUEIREDO - MG137607

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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